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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação, por Sistema de Registro de Preços – SRP, de empresa especializada para a 

prestação de serviços continuados de gerenciamento informatizado do abastecimento de 
combustíveis e da lavagem dos veículos pertencentes à frota da 10ª Superintendência 
Regional da Codevasf, mediante sistema informatizado de gestão, com utilização de cartões 
magnéticos ou microprocessados e rede credenciada de estabelecimentos, visando ao 
controle operacional, ao acompanhamento dos consumos e à execução dos serviços, 
distribuídos em 2 (dois) itens, com 1 (um) grupo, conforme descrito abaixo:  

 
 

GRUPO ITEM CATSER QUANTIDADE 
VALOR DE 

REFERÊNCIA 

1 

1 

25372 - Controle de 

Abastecimento de 

Veículos 

1 R$ 171.026,16 

2 
13544 - Lavagem de 

Veículo Automotivo 
1 R$ 27.271,79 

Total do grupo R$ 198.297,95 

 
1.1.1. Nos valores estimados consideram-se incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete e seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 
1.1.2. O valor constante nesta cláusula é meramente estimativo, não apenas nas quantidades adquiridas 

pela contratante, mas também pelas flutuações dos preços dos combustíveis e das lavagens de 
veículos. 

 

2. TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES  
 

Neste Termo de Referência (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os/serviços acima 
solicitados, os termos ou expressões têm o seguinte significado e/ou interpretação: 
 
TERMO DE REFERÊNCIA – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a licitação e subsidiar a elaboração do edital e fornecer informações ao licitante. 
 
CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Empresa pública 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, com sede no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 
601 – Lote 1 – Brasília-DF. 
 
10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL – Unidade executiva descentralizada subordinada diretamente à 
presidência da CODEVASF, situada em Palmas/TO.. 
 
LICITANTE – Empresa habilitada para apresentar proposta. 
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CATMAT – É um módulo do SIASG denominado Sistema de Catalogação de materiais, onde é realizada a 
inclusão de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilização constam dos 
Manuais disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.  
 
CATSER - É um módulo do SIASG denominado Sistema de Catalogação de serviços, onde é realizada a 
inclusão de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilização constam dos 
Manuais disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.  
 
CONTRATO – Documento, subscrito pela CODEVASF e o licitante vencedor do certame, que define as 
obrigações e direitos de ambas com relação à execução dos serviços.  
 
CONTRATADA – Empresa licitante selecionada e contratada pela CODEVASF para a execução dos 
serviços. 
 
FISCALIZAÇÃO – Equipe da CODEVASF atuando sob a autoridade de um Coordenador, indicada para 
exercer em sua representação a fiscalização do contrato. 
 
DOCUMENTOS DE CONTRATO – Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e regulam a 
execução dos serviços, compreendendo o Edital, Termo de Referência, especificações técnicas, desenhos 
e proposta de preços da executante, cronogramas e demais documentos complementares que se façam 
necessários à execução dos serviços. 
 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES – Documentos que, por força de condições 
técnicas imprevisíveis, se fizerem necessários para a complementação ou suplementação dos documentos 
emitidos nos Termo de Referência. 
 
SIASG - é um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento 
sistêmico das atividades de gestão de materiais, edificações públicas, veículos oficiais, comunicações 
administrativas, licitações e contratos. É utilizado por várias entidades da Administração Pública Federal 
(Ministérios, Secretarias, etc.). Pode ser acessado pelo Portal de Compras do Governo Federal: 
www.gov.br/compras.  
 

3. FORMA DE REALIZAÇÃO, VALOR ESTIMADO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
3.1. Forma de Realização: Pregão Eletrônico – por Sistema de Registro de Preços 
 
3.2. Valor estimado: Público 

 
3.3. Regime de Execução: empreitada por preço unitário.  

 
3.4. Modo de disputa: Aberto 

 
3.5. Intervalo mínimo entre os lances: 0,5% (meio por cento) do valor do grupo, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
 
3.6. Critério de Julgamento: Maior Desconto por grupo; 

 
3.5.1. O percentual mínimo de desconto a ser ofertado para cada grupo será a partir de 5,10% 
(cinco inteiros e dez centésimos por cento). Observação: o desconto deve ser sempre positivo, 
a partir do valor mínimo estimado.  
 
3.5.1. A Taxa administrativa será de 0% (zero por cento), ou seja, não será cobrado nenhum valor 
para a prestação do serviço, uma vez que não faz sentido a adoção de taxa administrativa sendo 
que o certame se dará com base na oferta de maior desconto.  
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4. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
4.1. A Codevasf, independentemente das localidades indicadas, poderá utilizar-se da rede de 

credenciados nacionalmente pela contratada, para abastecer seus veículos em viagem/trânsito.  
 
4.2. A contratada deverá, de imediato e obrigatoriamente disponibilizar postos de combustíveis nos 

municípios referência de cada grupo/item, bem como disponibilizar rede credenciada em outros 
municípios da área de atuação da contratante, uma vez solicitada, no prazo máximo de 30 (trinta 
dias).  

 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O objeto do presente pregão compreende o serviço de gerenciamento de abastecimento de 

combustíveis e de lavagem de bens e veículos oficiais da frota da 10ª Superintendência 
Regional da Codevasf - localizada em Palmas, Tocantins - por meio de sistema informatizado, 
com utilização de cartões magnéticos ou microprocessados e rede de estabelecimentos 
credenciados, conforme distribuídos no grupo 1 deste Termo de Referência. 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, pertinentes e compatíveis com o objeto 

desta licitação, isoladamente, que atendam às exigências deste TR e seus anexos. 
 

6.2. CONSÓRCIO 
 
6.2.1. Não será permitida a participação de consórcio.  
 
6.1. SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de 

Referência. 
 
6.3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
6.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação em condições 

diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
Decreto 8.538 de 6/10/2015. 

 

7. VISITA AO LOCAL DA ENTREGA 
 
7.1. A entrega dos cartões de abastecimento ou de quaisquer outros itens relacionados ao contrato 

deverá ser realizada sem ônus para a Codevasf, na 10ª Superintendência Regional, localizada em 
Palmas/TO, no seguinte endereço: Prolongamento da Av. NS 10, cruzamento com a Av. LO 18, 
sentido Norte, Bloco B, Loteamento Água Fria, Palmas/TO, CEP 77008-900. 

 

8. PROPOSTA  
 
8.1. As propostas de preços deverão conter no mínimo o seguinte: 

a) Nome, endereço, cidade, estado e país da licitante; 
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b) As especificações técnicas claras, completas e minuciosas dos serviços ofertados, em 

conformidade com este Termo de Referência, podendo ser apresentadas sob a forma de 
literatura, catálogo, desenhos e dados, quando for o caso.  

b1) Caso o licitante venha a fazer observações quanto aos requisitos técnicos exigidos nas 
especificações, o mesmo deverá explicitar, em sua proposta, uma lista de desvios em relação 
ao exigido, informando razões que a levaram a apresentar tais observações, fato este sujeito 
à aprovação pela Codevasf. 

 

8.1.1. Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos e encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPI), quando 
for o caso, e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
nos serviços objeto deste termo de Referência. No caso de omissão, considerar-se-ão como 
inclusas nos preços. 

 
8.1.2. Para efeito do disposto no subitem acima o licitante deverá considerar a tributação plena até o local 

de entrega dos equipamentos, considerando que a CODEVASF não possui inscrição estadual, 
sendo considerada consumidora final. É de responsabilidade do licitante arcar com todos os tributos 
incidentes. A proposta deverá indicar em reais os preços dos materiais e serviços ofertados, com 
menção discriminada da referida tributação. A licitante será responsável por quaisquer acréscimos 
que ocorrerem pela não observância desta particularidade. 

 
8.1.3. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o MAIOR DESCONTO avaliado, POR 

GRUPO, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 
 

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
9.1. Deverá ser apresentada em conformidade com as prescrições das leis que regem a matéria, de 

acordo com a previsão estabelecida no instrumento convocatório. 
 
9.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
9.2.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante, comprovando a execução satisfatória de serviços 
compatíveis com o objeto da contratação, consistentes no gerenciamento e controle de 
abastecimento de veículos por meio de sistema informatizado e rede credenciada de 
estabelecimentos, ou serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente. 

9.2.2. O atestado de capacidade técnica para comprovação da execução deverá comprovar período não 
inferior a 24 (vinte e quatro) meses, sendo admitido o somatório de atestados para a comprovação 
do respectivo período. 

 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.3.1. As licitantes deverão apresentar, na fase de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor orçado pela Codevasf por grupo que concorrer na licitação, não sendo de forma 
cumulativa. 

 

10. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. A Codevasf se propõe a pagar pelos serviços, objeto desta licitação, o valor máximo global de R$ 

198.297,95 (cento e noventa e oito mil, duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), 
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a preços de junho/2026, conforme indicado nas Planilhas de Quantidades e Preços Orçados, 
constantes do Anexo II deste Termo de Referência.  

 
10.2 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários ocorrerá no momento da formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil.  
 

11. PRAZOS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
11.1. O prazo para execução do objeto deste TR é de 12 (doze) meses, a partir da data de emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes. 
 

11.2. O prazo máximo para emissão da Ordem de Serviço é de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
assinatura do contrato. 

 
11.3. O prazo para vigência do contrato, contado em dias, a partir da data de sua assinatura, compreende 

o prazo máximo para emissão da Ordem de Serviço, o prazo de execução do objeto informado 
acima, acrescido de mais 60 (sessenta) dias consecutivos para recebimento definitivo e expedição 
do Termo de Encerramento Físico dos serviços e mais 30 (trinta) dias para pagamento da Nota 
Fiscal, perfazendo um prazo total de vigência de 515 dias. 

 
11.4. A vigência dos contratos não excederá a 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, desde que 

haja interesse da administração.  
 

12. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

12.1. Os pagamentos, objeto desta licitação, serão efetuados em reais, com base nos preços mensais 
decorrentes dos serviços efetivamente realizados, mediante apresentação de relatórios da 
contratada e das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pela Fiscalização da CODEVASF, 
conforme a legislação vigente, observados ainda o subitem seguinte: 

 

a) No momento da emissão da Nota Fiscal, deverão ser aplicados os descontos 
homologados na licitação.  

 
12.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

do ateste pela fiscalização da Codevasf nas faturas/notas fiscais da contratada. 
 
12.3. O atesto da fiscalização deverá ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a entrega das 

faturas/notas fiscais. 
 

12.4. Caso a fiscalização não ateste as faturas/notas fiscais, os documentos apresentados serão 
devolvidos à empresa contratada, sendo o prazo estabelecido no subitem 12.3 reiniciado após a 
entrega da nova documentação corrigida. 
 

12.5. As Faturas/Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da documentação relativa a cada serviço 
faturado, devidamente atestado pela Fiscalização, isentas de erros ou omissões, com destaque das 
alíquotas tributárias incidentes e com a indicação do domicílio bancário, agência, localidade e 
número da conta corrente para recebimento dos respectivos créditos. 

 
12.6. Por não ser a CODEVASF contribuinte do ICMS, fica estabelecido que a alíquota do imposto a ser 

destacada na nota fiscal será aquela praticada na operação interna, conforme art. 155, § 2º, inciso 
VII, letra “b”, da Constituição Federal/88. 

 
12.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:  
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i) O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo 

com o artigo 2º da IN/SRF Nº 1.234/2012 e suas alterações, ou informar a isenção, não 
incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 
imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente à natureza do bem ou serviço prestado. 

 
12.8. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota 

de Empenho, emitida pela CODEVASF, e, que cubram a execução do objeto 
 

12.9. É de inteira responsabilidade da empresa contratada a entrega à CODEVASF dos documentos de 
cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se 
não atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos. 
 

12.10. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, e deverão 
estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas ao licitante 
vencedor para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação. 
 

12.11. No ato da entrega, será feita a conferência de cada item entregue, atestando que os mesmos estão 
de acordo com as especificações técnicas que integram este Termo de Referência. 
 

12.12. O pagamento será efetuado após a conferência dos itens e da nota fiscal, em moeda corrente 
nacional, após o atesto do Fiscal do Contrato na nota fiscal e encaminhada para pagamento. A 
CONTRATADA deverá estar em situação regular no SICAF. 
 

12.13. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
 

12.14. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, e creditado em qualquer entidade bancária 
indicada na proposta, devendo para isto, ficarem explicitados o nome do Banco, Agência, localidade 
e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atesto das 
Notas Fiscais/Faturas. 
 

12.15. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. 
 

12.16. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, 
de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejará a revisão destes, para mais ou para 
menos, conforme o caso. 
 

12.17. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua 
natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do 
objeto contratual. 

 
12.18. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os 

pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 81, inciso VI, da Lei nº 
13.303/2016. 
 

12.19. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 21.2, 
caso em que a CODEVASF efetuará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
AM = P x I, onde: 
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AM = Atualização Monetária; 
P = Valor da Parcela a ser paga; e 
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 
 
I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde: 
 
i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”; 
d = Número de dias em atraso no mês “m”; 
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária 

 
12.20. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido. 

 
12.21. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja 

publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer 
remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice. 

 

13. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
13.1. Considerando que a remuneração da contratada se dará mediante taxa de administração/desconto 

incidente sobre cada transação realizada, não se aplica, em regra, reajuste de preços ou revisão 
da taxa/desconto contratada. Excepcionalmente, poderá ser avaliada a necessidade de revisão do 
valor estimado do contrato quando houver variação significativa dos preços médios dos 
combustíveis divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
capaz de impactar substancialmente a relação entre o quantitativo estimado de litros e o custo 
previsto para o abastecimento da frota da CODEVASF. Nessa hipótese, a alteração deverá ser 
devidamente justificada e demonstrada por meio de estudos e cálculos elaborados pela fiscalização 
contratual. Tal revisão não implicará, necessariamente, alteração da taxa de administração ou do 
percentual de desconto contratado, os quais permanecerão inalterados, salvo quando houver 
proposta mais vantajosa para a Administração e anuência expressa da contratada. 

 

13.2. Para fins de atualização dos valores estimados da contratação, serão considerados os preços 
médios dos combustíveis divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), por Unidade da Federação correspondente ao grupo ou item 
contratado. 

 

14. MULTAS 
 
14.1. Nos casos de atrasos na execução do serviço do objeto contratado, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, cabe a aplicação de multa sobre o valor do contrato por dia, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, 
conforme abaixo: 

 
a) 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na entrega, até o máximo 

de 12% (doze por cento).  
 

14.2. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será 
cobrada multa baseada no valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, conforme abaixo: 

 
a) Até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do 

contrato conforme a Tabela 1; 
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b) Até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de descumprimento das 
obrigações contratuais descritas na Tabela 2; 

c) 12% (doze por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total.  

 
Tabela 01 – Inadimplências e o respectivo grau de penalidade - inexecução parcial 

Inadimplências 
Grau de 

Penalidade 

Percentual 
do valor do 

contrato 

Execução parcial de até 80% do valor contratual 01 2% 

Execução parcial de até 60% do valor contratual 02 4% 

Execução parcial de até 40% do valor contratual 03 8% 

Execução parcial de até 20% do valor contratual 04 10% 

 
Tabela 02 – Descumprimento de obrigação contratual e a respectivo penalidade 

Ocorrência Cálculo da multa 

Não atendimento às determinações estipuladas pela 
FISCALIZAÇÃO, no prazo por ela estabelecido, desde que seja 
comunicada à CONTRATADA, através de comunicação formal 
do fiscal. 

R$ 100,00 por dia de atraso 

Não apresentação de itens exigidos em cláusulas editalícias ou 
contratuais, dentro do prazo estabelecido. 

R$ 500,00 por dia de atraso 

 
14.3. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 

FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

 
14.4. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato e não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado, conforme previsão do artigo 167 do RILC. 

 
14.5. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo 

administrativo, observando-se o seguinte: 
 

a. A multa será descontada da garantia prestada pela contratada; 
 

b. Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente; 
 

c. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data 
da convocação; 

d. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será convocada a 
recolher à Gerência de Finanças da Codevasf – AE/GFN o valor total da multa, no prazo de 
5 (cinco) dias, contado a partir da data da comunicação. 

  
14.6. O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 

posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para 
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apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso 
será encaminhado à Assessoria Jurídica da 10ª Superintendência Regional, que procederá ao seu 
exame. 

 
14.7. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Autoridade 

Superior da Codevasf, que poderá dar provimento ou não ao recurso. 
 

14.8. Em caso de provimento do recurso, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos 
porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo novação 
contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 
 

14.9. Caso a Autoridade Superior não dê provimento ao recurso, não caberá novo recurso administrativo. 
 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

15.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas 
convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato, que deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
instrumento, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou 
Fiança Bancária, a critério da contratada. 

 
15.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Codevasf a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe as condições contratuais. 
 

15.3. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue à 10ª Gerência de Gestão Regional 
da 10ª Superintendência Regional da Codevasf. 

 
15.4. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 

(noventa) dias após o término da vigência do contrato. 
 

15.5. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato, será devolvida a “Garantia de 
Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 
 

15.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela 
Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Codevasf. 
 

15.7. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de 
multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 
 

15.8. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado 
ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de 
forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os 
novos valores e prazos pactuados. 
 

15.9. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto 
na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Codevasf. 
 

15.10. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Codevasf à contratada; e 
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c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

 

16. FISCALIZAÇÃO 
 

 

16.1. A gestão do contrato, bem como a fiscalização da execução serviços será realizada pela 
CODEVASF, por técnicos designados, a quem compete verificar se o Licitante vencedor está 
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram. 

 
16.2. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se o Licitante 

vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN 
ou certidões comprobatórias. 
 

16.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços 
que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas vigentes relacionadas ao 
objeto deste Termo de Referência e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se 
desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos materiais, e a todos os 
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 
 

16.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado 
dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Área responsável pela execução do 
contrato. 

 
16.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
 

16.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à Área responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os 
recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

 
16.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
 

16.8. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, 
fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos 
serviços prestados pelo licitante vencedor, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de 
quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços. 

 
16.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
16.10. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto e, se for o 

caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no 
Anexo IV, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a contratada:  
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou  
 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 

16.11. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços.  

 

17. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 
 
17.1. Após o término dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à Codevasf, através da 

Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data da 
solicitação dos mesmos. 

 
17.1.1. O recebimento definitivo do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito 

abaixo: 
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 

 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
b1) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
17.1.2. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 

respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

 
17.1.3. A Codevasf rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato. 
 
17.2. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA, 

às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os equipamentos rejeitados. 
 
17.3. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 

condicionante para: 
a) Emissão, pela Codevasf, do Atestado de Capacidade Técnica; 
b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); e 
c) Liberação da Garantia de Execução (caução).  

 
17.4. Aceitos e aprovados os serviços, a Codevasf emitirá o Termo de Encerramento Físico (TEF), que 

deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da 
prestação de garantia. 
 

17.5. O Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF) está condicionado à emissão de Laudo Técnico 
pela Codevasf sobre a execução do objeto contratado, se for o caso.  
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17.6. A última fatura somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de 
Encerramento Físico de Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de liberação e 
pagamento. 
 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

18. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
18.1. A contratada deverá observar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade previstos 

na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010 e demais normativos aplicáveis. 
 

18.2. A rede credenciada de postos de abastecimento deverá operar em conformidade com a legislação 
ambiental vigente, possuindo as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes para 
o exercício de suas atividades. 

 
18.3. A contratada deverá disponibilizar, sempre que possível, mecanismos informatizados para 

gerenciamento, controle e emissão de relatórios, visando à redução do consumo de papel e à 
otimização dos processos administrativos. 
 

18.4. Caso a contratada possua certificação ambiental reconhecida, a exemplo da ISO 14001, poderá 
apresentá-la como ferramenta de demonstração de boas práticas de gestão ambiental, sem que 
isso constitua requisito obrigatório para contratação. 
 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

19.1. Disponibilizar sistema informatizado de gerenciamento e controle do abastecimento da frota da 

CODEVASF, acessível via internet, durante toda a vigência contratual 

19.2. Garantir acesso ao sistema aos usuários indicados pela CODEVASF, mediante perfis de acesso 

compatíveis com suas atribuições. 

19.3. Manter o sistema em pleno funcionamento, promovendo as correções necessárias para solucionar 

falhas, indisponibilidades, incidentes e inconsistências nos prazos estabelecidos contratualmente. 

19.4. Disponibilizar ambiente seguro para consulta, gerenciamento e emissão de relatórios, garantindo a 

integridade, rastreabilidade e confidencialidade das informações. 

19.5. Disponibilizar rede credenciada de postos de combustíveis suficiente para o atendimento da frota 

da CODEVASF, mantendo-a ativa durante toda a execução contratual. 

19.6. Garantir cobertura da rede credenciada nos municípios indicados pela CODEVASF, bem como 

promover o credenciamento de novos postos e a substituição daqueles eventualmente 

descredenciados, sem prejuízo à continuidade dos serviços. 

19.7. Realizar o registro individualizado das operações, contendo, no mínimo, identificação do veículo, 

identificação do condutor, data, horário, local, produto ou serviço fornecido, litragem, quilometragem 

e valor da transação. 
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19.8. Disponibilizar sistema de consulta em tempo real das transações realizadas, saldos, limites de 

utilização, histórico de abastecimentos, quilometragem, consumo médio e demais informações 

necessárias à gestão contratual. 

19.9. Disponibilizar relatórios gerenciais, analíticos e sintéticos, permitindo consultas por veículo, 

condutor, unidade administrativa, período, combustível, fornecedor e demais filtros necessários à 

fiscalização contratual, com possibilidade de exportação em formato eletrônico. 

19.10. Disponibilizar histórico completo das operações realizadas durante toda a vigência contratual. 

19.11. Disponibilizar central de atendimento para suporte aos usuários e fiscais do contrato, inclusive para 

solução de ocorrências relacionadas ao sistema e à rede credenciada. 

19.12. Disponibilizar mecanismo contingencial de autorização de abastecimento, por meio de central de 

atendimento ou solução equivalente, para utilização em situações excepcionais de indisponibilidade 

do sistema eletrônico. 

19.13. Promover treinamento dos gestores e fiscais indicados pela CODEVASF para utilização do sistema, 

sem ônus adicional para a contratante. 

19.14. Fornecer, sem custos adicionais, um cartão individual para cada veículo cadastrado pela 

CODEVASF, entregando-os em envelopes lacrados acompanhados das respectivas senhas. 

19.15. Substituir, sem custos adicionais, cartões defeituosos, danificados, extraviados, bloqueados, 

cancelados ou vencidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da solicitação da 

contratante. 

19.16. Permitir à CODEVASF realizar, por meio do sistema, inclusões, exclusões, bloqueios, 

desbloqueios, alterações de limites, remanejamentos e demais parametrizações necessárias à 

gestão dos cartões. 

19.17. Garantir que os postos credenciados emitam comprovante da transação contendo, no mínimo, data, 

horário, identificação do veículo, identificação do condutor, quilometragem, litragem, valor da 

operação e identificação do estabelecimento. 

19.18. Garantir que os preços praticados pela rede credenciada correspondam aos preços à vista vigentes 

no estabelecimento na data da transação. 

19.19. Adotar mecanismos de controle e segurança destinados a prevenir fraudes, abastecimentos 

indevidos, clonagem de cartões, utilização por terceiros não autorizados e transações acima dos 

limites definidos pela contratante. 

19.20. Apurar ocorrências comunicadas pela CODEVASF e adotar as providências necessárias para 

saneamento das irregularidades identificadas. 

19.21. Ressarcir a CODEVASF pelos prejuízos comprovadamente decorrentes de falhas do sistema, de 

atos praticados por seus empregados ou por estabelecimentos credenciados. 

19.22. Orientar e supervisionar sua rede credenciada quanto ao cumprimento das condições estabelecidas 

contratualmente, inclusive quanto aos procedimentos operacionais, segurança das transações e 

atendimento aos usuários. 
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19.23. Disponibilizar à CODEVASF relação atualizada dos postos credenciados, contendo, no mínimo, 

nome empresarial, endereço e telefone. 

19.24. Disponibilizar, sem ônus adicional para a contratante, todas as atualizações, melhorias e evoluções 

tecnológicas do sistema durante a vigência contratual. 

19.25. Enviar ou disponibilizar, quando solicitado pela contratante, relatórios e informações 

complementares necessários ao atendimento de exigências legais, tributárias, contábeis, 

administrativas ou de controle interno 

19.26. Observar as normas de integridade, ética e prevenção à corrupção, comprometendo-se a cumprir 

a Lei nº 12.846/2013, o Decreto nº 11.129/2022, a Lei nº 13.303/2016 e a Política de Integridade 

da CODEVASF, bem como a comunicar irregularidades de que venha a tomar conhecimento. 

 

20. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF 
 
20.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto e exigir da CONTRATADA o cumprimento integral 

do Contrato. 
 
20.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondências protocoladas. 
 

20.3. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, determinando 
as providências necessárias à correção das falhas observadas. 

 
20.4. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular prazo para 

sua retificação. 
 
20.5. Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os serviços contratados. 
 
20.6. Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato. 

 

20.7. Comunicar imediatamente à contratada em casos de perda, extravio, roubo, furto ou uso 
indevido de cartões, para adoção das medidas de bloqueio cabíveis. 

 

21. MATRIZ DE RISCOS 
 
21.1 A matriz de risco está apresentada no anexo III deste Termo de Referência com o objetivo de definir 

os riscos a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à 
contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades pela 
eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes. 

 
21.2 A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade 

na Matriz de Riscos seja da Codevasf. 
 
21.3 A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do 

ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 
 
21.4 Constitui peça integrante do contrato a Matriz de Riscos, independentemente de transcrição no 

instrumento. 
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21.5 A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da natureza 
e extensão dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideração na formulação 
de sua proposta. 
 

21.6 O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, 
tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da combinação 
entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele 
ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade 
de ocorrência de um determinado evento que gere impactos econômicos positivos ou negativos, 
bem como no prazo de execução do contrato. 
 

21.7 Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 
disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 

21.8 A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou 
aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de riscos. 
 

21.9 Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

 
21.10 A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado e 

devidamente delimitadas neste TR. 
 

22. CONDIÇÕES GERAIS 
 
22.1 Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a 

CONTRATADA, independentemente de transcrições. 
 

23. ANEXOS 
 
23.1 São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência: 
 

● Anexo I – Justificativas 
● Anexo II – Planilhas de Quantidades e Preços Orçados  
● Anexo III – Matriz de Riscos 
● Anexo IV - Instrumento de Medição de Resultado 

 
Responsável pelas informações: 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 

Carlos Eduardo Soares Reis 
Analista em Desenvolvimento Regional – 10ª/GGR 

 
De acordo: 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 

Aline Fernanda Alves de Aguiar Brandão 
Gerente de Gestão Regional Substituta – 10ª/GGR 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 

César Felix Fragoso 
Superintendente Regional – 10ª/SR 
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ANEXO I  

JUSTIFICATIVAS 

(Em arquivo separado) 
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ANEXO II 

PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS ORÇADOS 

(Em arquivo separado) 
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ANEXO III 

MATRIZ DE RISCOS 

(Em arquivo separado) 
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ANEXO IV 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

(Em arquivo separado) 
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